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o almôço oferecido pelo prefeito do Dis
trito Federal, ministro FILADELFO DE 
AZEVEDO, no Parque da Cidade, que, 
usando da palavra no momento, enal
teceu a obra do I.I.E. e do I.B.G.E. 

Por fim, O Dr. M. A. TEIXEIRA DE 
FREITAS, presidente daquela entidade 
científica, ofereceu no Pálace Hotel, um 
almôço de despedida aos estatísticos 
americanos. No dia 16, foram os dire
tores do I.I.E., apresentados ao Exmo. 
Sr. Presidente da República, pelo Dr. M. 
A. TEIXEIRA DE FREITAS, presidente da
quela Instituição e secretário-geral do 
I.B.G.E., o qual resumiu em breves 
palavras, os trabalhos realizados pelo 
Comitê Executivo do Instituto Intera
mericano de Estatística. Usou da pa
lavra, saudando o Presidente da Repú
blica, Sr. STUART A. RICE, primeiro vice
presidente do I.I.E .. Agradecendo, o 
Presidente JosÉ LINHAREs, pronunciou 
um breve discurso, em inglês. 

A convite do interventor de São
Paulo, e presidente do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
excursionaram pelo Estado de São
Paulo, no dia 11, os congressistas, en
cerrando assim suas discussões, que 
decorreram de 7 a 11 de janeiro. 

ALGUNS RESULTADOS DOS TRABA
LHOS DO CONGRESSO 

Durante os trabalhos, foram apro
vadas entre outras, resoluções que di
zem respeito à planificação do censo 
continental em 1950, ficando assentado 
o levantamento de mapas municipais, 
como tarefa preliminar para êste em
preendimento, e estabelecida a nomea
ção de uma comissão interamericana 
cujos membros serão indicados por 
cada govêrno, secretariado por um téc-

nico, que dará assistência necessar1a 
aos trabalhos, e preparará relatórios e 
recomendações; aprovação do plano do 
Anuário Interamericano de Estatísti
ca, cuja publicação do primeiro nú
mero foi prevista para breve; uma ou
tra resoluç.ão, recomenda em caráter 
formal, que cada nação americana 
aceite plena responsabilidade quanto 
ao suprimento de dados estatísticos re
queridos pelas organizações internacio
nais, e que envide esforços para de
senvolver seus serviços estatísticos, cri
ando nas principais repartições especia
lizadas um setor que: a) tenha res
ponsabilidade primária de fornecer às 
organizações internacionais os dados da 
estatística interna para fins de com
paração mundial, estejam êsses dados 
publicados ou não; b) participe ativa
mente das diligências necessárias à 
obtenção de um melhor índice de com
parabilidade dos dados; C) constitua 
um centro de coleta, documentação, 
interpretação e comparação para as 
estatísticas internacionais necessárias 
ao esclarecimento da situação nacional. 

O espírito de colaboração interna
cional que predominou nos trabalhos, 
foi concretizado em duas resoluções, 
uma relativa à articulação do Instituto 
com a União Pau-Americana, de modo 
que o I.A.S.I. (Inter American Sta
tistical Institute), possa vir a ser de 
direito o órgão máximo da Estatística 
americana, e outra que assegura a 
máxima contribuição da Estatística 
continental para as entidades que se 
constituírem a serviço da Organização 
das Nações Unidas. 

Numa outra prevê uma colaboração 
mais íntima do I.A.S.I. com o Insti
tuto Internacional de Estatística, vi
sando o reinício de suas beneméritas 
atividades. 

II Congresso Brasileiro de Engenharia 
e Indústria 

Entre os dias 25 de janeiro e 4 de 
fevereiro dêste ano realizou-se, nesta 
capital, o II Congresso Brasileiro de 
Engenharia e Indústria, no qual toma
ram parte técnicos, industriais e insti
tuições especializadas do país, além de 
represent~tções de técnicos dos órgãos 
públicos, notadamente dos vários Mi
nistérios interessados nos debates dos 
problemas de suas respectivas especia
lizações. Do estrangeiro, estiveram pre
sentes ao certame, delegações oficiais 
da Argentina, do Chile, do Paraguai e 
do Uruguai e ainda de entidades técni
cas e industriais de outros países da 
América. A reunião solene de abertura 
dos trabalhos do certame realizou-se 
no auditório do Ministério da Educa
ção, sob a presidência do Eng. ÉDISON 
PAssos, presidente do Clube de Enge-

nharia e da Comissão Organizadora do 
Congresso, sendo os demais membros 
dessa Comissão aclamados para inte
grarem a Comissão Executiva. 

De acôrdo com o programa orga
nizado, em reuniões específicas levadas 
a efeito nos dias seguintes foram pelas 
Comissões e Sub-Comissões estudadas 
e debatidas as teses, memórias e indi
cações referentes aos vários itens do 
temário, sendo estas finalmente apro
vadas em sessões plenárias. Também 
realizaram-se várias visitas e excur
sões durante aquêles dias, paralela
mente, à realização do certame. 

Pelo temário se verifica que o Con
gresso foi convocado para pronunciar
se sôbre os problemas essenciais do 
planejamento técnico, econômico e in
dustrial do país, como contribuição dos 
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engenheiros para o .desenvolvimento e 
progresso harmônico de tôda a nação 
brasileira . 

Extraímos do discurso de abertura 
dos trabalhos do Congresso pronuncia
do pelo Eng. ÉDISON PASSOS, OS tópicos 
seguintes referentes ao plano de tra
balhos confiados a nove Comissões 
Técnicas. 

A primeira refere-se ao planeja
mento geral do país. 

Nela os engenheiros examinarão, 
entre outros assuntos, o próprio sentido 
da expressão "planejamento"; no to
cante ao Brasil, êles dirão sôbre o censo 
de suas necessidades gerais e a capaci
dade produtora das diferentes regiões 
econômicas: cogitarão do levantamento 
da carta geográfica e organização ca
dastral; apresentarão estudos sôbre a 
meteorologia e a climatologia. 

Na segunda Comissão, que trata do 
"planejamento econômico e financei
ro", serão considerados: os estímulos à 
produção e a circulação das riquezas; 
custo de produção e política de preços, 
combate à inflação, política monetária, 
saldo de divisas, reequipamento das in
dústrias, novos institutos de crédito, 
legislação tributária e tarifas adua
neiras. 

Vem a seguir a terceira Comissão, 
cujo tema é o "planejamento da ener
gia". Ter-se-á aí a contribuição dos 
engenheiros para o aproveitamento ra
cional de tôdas as fontes naturais de 
energia, desde a hulha branca, aos 
combustíveis gasosos. 

Os estudos das bacias hidrográfi
cas, tendo em vista o seu potencial, a 
sua navegabilidade, o abastecimento 
d'água e a irrigação; a planificação do 
suprimento de energia elétrica abun
dante e a baixo preço às populações e 
à indústria; o estudo dos combustíveis 
sólidos; carvão fóssil, produtos piro
betuminosos, carvão vegetal e lenha; 
o plano geral de prospecção de lençóis 
petrolíferos, e incremento da produção 
do álcool-motor, o aproveitamento dos 
óleos vegetais e minerais - encerram 
alguns aspectos do grave e fundamen
tal problema da energia - que tantas 
preocupações têm dado aos técnicos, 
aos capitalistas, industriais, economis
tas e governos, e que define, pelas con
dições em que se apresenta no Brasil, 
um dos fácies característicos de sua 
evolucão econômica e de sua própria 
civilização. 

Assumirá lugar de destaque no 
Congresso, o planejamento industrial. 
Os engenheiros e industriais terão mui
to que fazer neste setor. 

Serão assuntos de interêsse mais 
geral: - as necessidades nacionais, a 
carta geológica, os transportes das ma
térias primas e dos produtos manufa
turados, o financiamento, a padroniza
ção dos produtos e as pesquisas tecno
lógicas. 
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Receberão destaque particular as 
indústrias extrativas, as de transfor
mação. 

~ntre as indústrias de base se en
contram a metalurgia de primeira fu
são (ferro gusa, - alumínio, níquel, 
chumbo, etc.) ; as indústrias químicas 
(ácidos, bases, adubos, etc.) , e a de 
cimento. Fazem parte das indústrias 
pesadas: a metalurgia de segunda fu
são (ligas) , a indústria mecânica (má
quinas motrizes e operatrizes, estrutu
ras metálicas), as indústrias de mate
rial de transporte (ferroviário, auto
móveis, aviões e navios), e a indústria 
de ma teria! elétrico . 

Cuidarão, outrossim, os engenhei
ros do planejamento rural, dando-lhe 
o necessário relêvo, convencidos que se 
acham da decisiva influência das in
dústrias agro-pecuárias, sôbre a ex
pansão econômica do país e as con
dições de vida de seus habitantes. Além 
do planejamento amplo, serão consi
derados os casos específicos da enge
nharia rural. Os técnicos em agrono
mia, zootécnica, pedologia, fitologia -
entrarão em contacto com os geólogos, 
geógrafos, sanitaristas, economistas, so
ciólogos - para que as soluções resul
tantes, tenham um verdadeiro cunho 
de racionalidade, e sejam exeqüíveis e 
aceitá v eis . 

Passando do campo à cidade, dire
mos que a engenharia urbana terá o 
seu quinhão nas atividades do Con
gresso. A localização, a habitação, o 
zoneamento, a higiene, o sistema viá
rio, os transportes, os meios de comu
nicação, o abastecimento, a assistência, 
a educação, a administração - formam 
um conjunto expressivo de manifesta
ções das aglomerações urbanas e rece
berão forçosamente as atenções do en
genheiro e, particularmente, do urba
nista. 

Outro item de marcada importân
cia é o referente a "transportes e co
municações", para todo o país. Cor
respondendo a grandes especialidades 
profissionais aí se encontram: estradas 
de ferro e de rodagem, portos e nave
gação, "marítima ou fluvial" e a aero
náutica; as comunicações compreen
dem: correio, telégrafo, telefone e 
rádio. 

Os títulos por si' sós calam fundo 
no espírito do homem moderno e têm 
para o engenheiro, o economista e o 
sociólogo significado preciso, quanto à 
técnica, à circulação das riquezas à 
elevação do nível de vida do homem. 

Cuidará finalmente o Congresso do 
fator humano na indústria, através do 
ensino técnico e profissional, e da mão 
de obra. Serão de preferência exami
nados pelos engenheiros os assuntos, 
que em ligeira síntese vão indicados: a 
formação e seleção de técnicos e pro
fissionais qualificados; as escolas téc
nicas elementares, médias e superiores; 
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o aprendizado e a colaboração da in
dústria na formação e seleção do seu 
pessoal; os técnicos estrangeiros e o 
aperfeiçoamento dos nacionais; a polí
tica emigratória; a organização do tra
balho e sua remuneração; assistência 
e previdência social; leis trabalhistas, 
sindicalização e segurança do trabalho. 

As conclusões aprovadas -
recomendações da Comissão de 

Planejamento Geral do País 

Sôbre o planejamento geral do país 
foram aprovadas as conclusões que 
damos a seguir: 

"O II Congresso Brasileiro de En
genharia e Indústria recomenda: 

Que se faça o planejamento geral 
do país, com o objetivo da organiza
ção. nacional e da elevação dos padrões 
de vida material e cultural das popu
lações brasileiras, como base econômica 
para efetivação da liberdade e floresci
mento da iniciativa e da personalidade; 

-Que se realizem, num órgão cen
tral de estudos e planejamento, asses
sor do poder executivo, e através dêste, 
do legislativo, e coordenador dos estu
dos e planejamentos realizados pelos 
órgãos secundários de planejamento de 
âmbito seccional ou regional, estudos 
sistemáticos da estrutura dos recursos 
e condições do país, bem como das suas 
necessidades em face de padrões de 
vida pré-determinados, e projetos es
calonados de desenvolvimento nos vá
rios setores funcionais, industriais (ra
mos de produção) e regionais; 

- Que firmados pelos poderes le
gislativo e executivo os objetivos gerais 
para a expansão do país, seja êsse ór
gão central de planejamento provido 
de recursos - pessoal e materiais -, 
prevendo-se como regra, o regime de 
tempo integral, o contrato de técnicos 
estrangeiros e a preparação do pessoal 
nacional para o desempenho da sua 
missão dentro da mais rigorosa respon
sabilidade técnica; 

- Que o órgão central fomente o 
exercício da função planejadora, nos 
vários setores: funcionais (dos aspectos 
gerais da estrutura econômica e social), 
industriais (dos vários ramos da pro
dução), geográficos (dos problemas ge
rais da geografia do Brasil e das suas 
regiões geo-econômicas) ; 

. -Que os órgãos de planejamento 
provoquem a mais ampla colaboração 
pública para a sua tarefa, e contri
buam, pela ampla divulgação dos seus 
estudos, adaptada aos vários níveis de 
instrução, para esclarecer a opinião pú
blica e habituá-la ao debate dos pro
blemas objetivos da construção do 
pais; 

- Que, como tarefa inicial, os ór
gãos de planejamento realizem um le
vantamento das necessidades de pes
soal técnico e cientifico, formulando 

um programa imediato de preparação 
de pessoal, e de imigração, não só para 
as suas tarefas específicas, mas tam
bém para a expansão econômica e a 
organização social do pais; 

- Que, como tarefa também pri
mordial, o órgão central de planeja
mento estude e proponha, com a cola
boração dos órgãos secundários perti
nentes, a reforma da administração 
pública, adotando as seguintes dire
trizes: 
· · 1.0 - Desenvolvimento e organi

zação eficiente e coordenada dos órgãos 
de pesquisas, de administração, de con
sulta e deliberação, em questões técni
cas, econômicas e sociais, aparelhando 
e prestigiando os órgãos regulares, eli
minando as duplicações e articulando 
com aquêles os órgãos colegiados de 
consulta e deliberação; 

2.0 - Simplificação da administra,. 
ção pública, pela eliminação de repar
tições dispensáveis, em proveito do apa
relhamento das essenciais, descentra
lização de competência para os Estados, 
redução do número de funcionários, em 
proveito de sua melhor seleção e remu
neração, e racionalização das relações 
entre os servidores públicos e o público, 
com a eliminação ou simplificação de 
formalidftdes e exigências; 

3.0 - Difusão, entre os serviços e 
servidores públicos - de uma clara 
consciência dos problemas econômicos 
e sociais do país, revelados na sua po
breza, e no papel positivo e negativo 
da administração para a economia na
cional; 

4.0 - Assistência para o aparelha
mento do pessoal e organização dos 
serviços públicos estaduais e muni
cipais; 

- Que o órgão central trace um 
programa imediato de compra de equi
pamentos, coordenando os programas · 
parciais neste particular, a fim de me
lhor e mais prontamente aproveitar as 
reservas de ouro e cambiais disponíveis, 
bem como as oportunidades que ofere
cem os. países vendedores super-indus
trializados, para o mais rápido apare
lhamento dos transportes e das indús-
trias; . 

- Que o órgão central estude as 
condições econômico-financeiras, reve
ja a experiência nacional dos contrôles 
econômicos e trace um programa de 
emergência para combate à inflação; 

- Que o órgão central realize um 
amplo e minucioso levantamento dos 
recursos do país, coordenando e desen
volvendo os estudos realizados pelos ór
gãos secundários relativos aos aspectos 
funcionais, aos ramos de produção e às 
regiões; 

- Que os órgãos de planejamento 
tracem os programas de desenvolvi
mento, em três escalas; 

1.a - Racionalização das funções 
de assistência do Estado, tendo em 
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vista o vulto que necessàriamente assu
mem num país novo; 

2.a - Suprimento, pelo Estado, das 
omissões ou deficiências da iniciativa 
e do capital privados, nos empreendi
mentos necessários à expansão da pro
dução; 

3.a- Planificação da economia, no 
sentido de seleção, escalonamento e 
coordenação dos empreendimentos, e 
fixação de tempos conforme fôr acon
selhado pela experiência dos níveis an
teriores do planejamento e pelas con
dições do país; 

- Que, na primeira escala, sejam 
considerados objetivos fundamentais: 

I) - revisão, coordenação e desen
volvimento dos programas de fomento 
econômico e benefício público; 

I!) - simplificação e organização 
racional da administração pública com 
o fim de torná-la menos onerosa e' mais 
útil ao desenvolvimento econômico do 
país; 

III) - realização de pesquisas e 
estudos, para obter e divulgar infor
mações de caráter técnico e econômico; 

IV) - estudos de localização e zo-
neamento industrial; · 

V) - convocação e fomento dos 
empreendimentos privados; 

VI) - elaboração e realização de 
um plano de viação geral adequado às 
necessidades e tendências do desenvol
vimento econômico do país; 

VII) - promoção de uma política 
monetária e creditícia, tendo como eixo, 
o Banco Central, ou instituto que rea
lize as suas funções e, como instru
mento, o manejo do crédito seletivo 
que atenda também às peculiaridades 
regionais; 

VIII) - ajustamento da política 
fiscal, em qualquer dos seus aspectos, 
às necessidades da expansão econômica 
do país; 

IX) - adoção das medidas ade
quadas à defesa, da economia· nacional. 

- Que o Estado, na segunda escala 
complementar da primeira, no objetivo 
de suprir a deficiência ou omissão da 
iniciativa privada: 

I) - organize projetos de empre
endimentos econômicos, para a inicia
tiva privada; 

ID - colabore, na forma conve
niente, com o capital privado, suprindo
lhe as deficiências ou reduzindo-lhe os 
riscos; · 

III) - assuma, na fase experimen
tal, os empreendimentos via de regra 
no domínio da indústria pesada, para, 
depois de superados os maiores riscos, 
oferecê-los ao capital privado; 

IV) - assuma, definitivamente, os 
empreendimentos, nos casos de mani
festa incapacidade dos capitais priva
dos, e nos de fundamental interêsse 
nacional; 

V). - procure, em todos os casos, 
através de empreendimentos paralelos 
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e complementar~s, acelerar o processo 
de recuperação dos investimentos fei
tos nos transportes e nas indústrias 
básicas; 

VI) - elimine os obstáculos à pro
dução e à circulação das riquezas, re
sultantes do conflito entre as áreas 
econômicas éontroladas, entre si, e en
tre essas e as áreas econômicas não 
controladas; 

VII) - estude, de conformidade 
com as condições a tingidas pelo país 
a conveniência e os modos de aplicaçã~ 
dos processos de planejamento utilizá
veis na terceira escala . 

- Que participem do corpo técnico 
dos órgãos de planejamento, além de 
outros especialistas, engenheiros, eco
nomistas e sociólogos. 

- Que se criem cargos de adidos 
técnicos junto às representações diplo
máticas do Brasil no exterior, em liga
ção com o. órgão central de planeja
mento. 

- Que os órgãos de planejamento 
promovam as análises geográficas re
gionais, de modo a cobrirem em tempo 
útil, todo o território nacional. 

- Que sejam criados ou desenvol
volvidos os órgãqs de estudos e plane
jamentos relativos às várias regiões 
geo-econômicas do país, com a assis
tência do órgão central e dos Estados 
ou Territórios interessados; 

- Que, como princípio, seja evi
tada a dispersão dos recursos nacionais, 
procurando-se, ao contrário, concen
trá-los nas áreas ou núcleos de produ
tividade mais elevada e mais pronta, 
levados em conta, porém, os imperativos 
da posse e do conhecimento do terri
tório; 

- Que sejam traçados, no mais 
breve prazo, os planos de desenvolvi
mento das regiões fronteiriças, pro
curando-se, para os programas con
juntos, a colaboração dos países vizi_; 
nhos, dentro do espírito de reciproci
dade, e a assistência técnica e finan
ceira dos países superindustrializados 
do continente, ou do Banco de Re
construção e Desenvolvimento; 

- Que os governos dos Estados 
instituam comissões estaduais de pla
nejamento, compostas de homens de 
alto saber e especialistas experimen
tados nos problemas da região, assisti
das de técnicos nacionais e estrangei
ros, nos limites das possibilidades do 
Estado e da cooperação da União .. 

- Que as comissões estaduais de 
planejamento realizem, no âmbito es
tadual, tarefa semelhante à recomen
dada ao órgão nacional, cumprindo
lhes estudar e efetuar, gradativamente, 
a racionalização e desenvolvimento da 
função de assistência técnica e eco
nômica do Estado aos empreendimentos 
privados, e o suprimento das deficiên
cias da iniciativa e do capital privado. 
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- Que os órgãos componentes do 
sistema estatístico brasileiro prosse
guindo convenientemente coordenados 
nos programas que já vêm desenvol
vendo, promovam uma revisão geral do 
conteúdo, dos fundamentos e dos pro
cessos de levantamento das estatísticas 
a seu cargo, de modo a adaptá-las às 
necessidades dos estudos concernentes 
à planificação geral do país. 

- Que êsses órgãos, tomando em 
consideração as aludidas finalidades, 
instituam as novas estatísticas desti
nadas a a tender à planificação em seus 
múltiplos aspectos; 

-Que, para desempenho das fun
ções de direção ou orientação dos ser
viços de estatística, seja qada prefe- · 
rência a técnicos com a conveniente 
base matemática. 

- Que, em complemento às inves
tigações de finalidade estatística, e 
como realização correlata, seja promo
vida a organizaç&.o de um registro ca
dastral, mediante os convenientes tra
balhos de prospecção e avaliação dos 
recursos do Brasil em potencial hi
dráulico e em matérias primas de ori
gem extrativa, vegetal e mineral, con
tendo, em relação às respectivas ocor
rências, os elementos informativos e 
descritivos essenciais à apreciação das 
condições de acesso e do valor eco
nômico de cada uma delas; 

- Que, entre outros, sejam objeto 
de consideração, pelos órgãos compe
tentes, o arrolamento cadastral, dos 
recursos naturais suscetíveis de ime
diata exploração, e o levantamento de 
estatísticas básicas da produção, sob 
todos os seus aspectos: do consumo, 
incluindo custo de vida e preços, do 
comércio local, interestadual e exterior, 
da tributação, renda nacional e balança 
de pagamentos internacionais; 

- Que seja estabelecido um regime 
de consulta entre os órgãos compo
nentes do sistema estatístico oficial e 

. ·os representantes autorizados das clas
.ses produtoras, no. que concerne à pla
nificação e execução de cadastros e 
inquéritos estatísticos; 

- Que, no regime de assistência 
recíproca assim estabelecido, as finali
dades fiscal e estatística sejam atendi
das por forma a não invalidar, em 
hipótese alguma, o caráter confidencial 
das declarações prestadas para fins da 
tabulação numérica; , 

-Que, tendo em vista os subsídios 
da estatística internacional necessários 
à planificação geral do país, continue o 
govêrno brasileiro a prestar seu inteiro 
apoio às iniciativas de âmbito conti
nental ou intercontinental, orientadas 
no sentido de assegurar a comparabi
lidade de resultados tabulados em di
ferentes países; 

- Que as organizações privadas 
proporcionem o máximo de colabora
'ção às entidades oficiais em matéria 

de prestação de informes destinados a 
cadastros e inquéritos da estatística 
permanente; 

- Que as organizações privadas 
adaptem para êsse fim, seus registros 
contábeis e administrativos às indaga
ções dos inquéritos de que sejam in
formantes originários, de modo a pode
rem fornecer, com exatidão e presteza, 
as declarações que lhe forem solici
tadas; 

- Que os departamentos ou seccões 
estatísticas de função definida e per
manente nas organizações privadas se 
filiem, para a coordenação técnica . de 
suas atividades, ao sistema dos serviços 
estatísticos oficiais, nos têrmos da le
gislação que reger a matéria; 

- Que se considere de importância 
relevante a representação cartográfica 
do país; 

- Que, utilizando organismos ofi
ciais existentes e ampliando-os, seja 
confiado a um órgão central diretor e 
executor todo o trabalho atinente à 
representação cartográfica do país, to
mando como exemplo, dentro das nos
sas possibilidades, o "United States 
Coast and Geodetic Survey"; 

- Que, entretanto, como medida 
de caráter urgente, sejam concedidas a 
órgão já existente e considerado ade
quado, atribuições legais, e elementos 
(materiais e pessoal), para a rápida 
obtenção de uma pré-carta, nà escala 

1 
de·---

500 000 
numa 1.a etapa, e na de 

1 
---- em 2.a etapa; 
200 000 

- Que se promovam com urgência 
os estudos e projetos da rêde geodésica 
do país, para a escala e indicação do 
"datum" central a ser pleiteado como 
"datum" continental, na conformidade 
do item 25 das conclusões da II Reunião 
Pau-Americana de Consulta sôbre Geo
grafia e Cartografia; 

-Que se estabeleça um sistema de 
institutos de pesquisas, localizados nos 
vários centros regionais do país, tendo 
em vista favorecer o levantamento da 
estrutura dos seus recursos, na varie
dade das condições regionais, e a adap
tação ou criação da tecnologia adequa
da ao seu melhor aproveitamento; 

- Que a educação geral, desde a 
primária, seja orientada no sentido de 
,criar hábitos dêsses trabalhos, e uma 
mentalidade industrial, formada na 
consciência dos problemas do progresso 
econômico e social do nosso povo". 

Conclusões da Comissão 
de Planejamento da Energia 

Que o govêrno estude e promulgue 
um "Código de Investimentos Estran
geiros", definindo as condições de en
trada, participação, taxação, exporta-
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ção de dividendos e saída do capital 
estrangeiro no Brasil, especificando di
reitos e obrigações: 

-'- Que se constitua um tipo de 
sociedade de economia mista, para par
ticipação de capital estrangeiro em 
entidades especializadas em petróleo, 
objetivando pesquisa, lavra e refina
ção, respeitada, no capital, a paridade 
de participação do govêrno e dos re
sidentes no Brasil; 

- Que se formem tantas socieda
des de economia mista quantas entida
des estrangeiras independentes se ofe
recerem e forem aceitas como sócios, 
levando-se em conta o mercado e a 
geologia do Brasil; 

- Que as cinco províncias petrolí
feras do Brasil (Acre, Amazonas, Meio 
Norte, Nordeste e Sull sejam divididas 
em grandes concessões, para que tôdas 
as sociedades que se constituírem te
nham o mesmo número de concessões 
em cada província, e no mínimo uma, 
só passíveis de transferência com per
missão do govêrno; 

- Que, em cada província, o go
vêrno reserve para si, ou para compa
nhias privadas brasileiras, as conces
sões que entender, outorgadas na for
ma do Código de Minas; 
· - Que as sociedades constituídas 
iniciem imediatamente atividades, refi
nando petróleo bruto estrangeiro em 
território nacional, instalando a indús
tria química derivada do petróleo, feita 
a venda e distribuição, para consumo, 
na forma atual; 

- Que, uma vez lavrado petróleo 
brasileiro em quantidade comercial, por 
qualquer das sociedades, passem estas 
a refinar combustível nacional, por elas 
produzido ou adquirido, obedecidas as 
conveniências da economia nacional; 

-Que a avaliação do potencial hi
dráulico das distilarias, localizadas es
trategicamente, do ponto de vista do 
transporte e defesa nacional, para pro
dução de álcool motor, e se faça a o~
ganização anexa de campt?s de . mul!l
plicação de mud~s •. para d1ssem.maçao, 
facilitada no max1mo, de vanedades 
selecionadas de cana ou mandioca, res
peitados os imperativos ecológicos de 
cada região; 

- Que os poderes competentes 
adotem medidas de ordem legal e téc
nica visando; 

a) facilitar a distribuição de com
bustíveis líquidos nacionais; 

b) rever no interêsse nacional, a 
atual política tributária referente a ês
ses combustíveis; 

c) incentivar a produção do álcool 
motor como indústria autônoma; 

- Que o órgão específico do estu9-o 
dos óleos vegetais instale uma Estaçao 
Experimental, para estudos mais minu
ciosos dêstes óleos como combustíveis e 
lubrificantes, visando seu aproveita
m,ento, principalmente o de mamona, 
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destacando sua maior aplicação em 
motores Diesel; 

- Que o govêrno incentive o uso de 
automóveis econqmicos, subordinando
se o impôsto anual de licença dos veí
culos de passeio à potência do motor; 

- Que seja a Divisão de Aguas 
aparelhada com todos os recursos de 
pessoal e material indispensáveis ao 
prosseguimento e intensificação de seus 
trabalhos; 

- Que a avaliação do potencial hi
dráulico do Brasil seja atualizada, re
vista e publicada periodicamente, com 
a devida qualificação; 

- Que na citada avaliação seja 
sempre referida a descarga de perma
nências fixadas pelas Conferências 
Mundiais de Energia; 

-Que seja mantido um serviço in
tensivo de medição da descarga sólida 
dos cursos d'água do país; 

-Que seja intensificada e raciona
lizada a coleta de dados estatísticos re
ferentes à produção e ao consumo de 
energia elétrica no país, e que sejam os 
mesmos periodicamente publicados; 

- Que os estudos do aproveita
mento hidro-elétrico do rio Paraopeba, 
em Fecho-de-Funil, sejam ultimados, 
para definição precisa de todos os as
pectos técnicos, econômicos e finan
ceiros; 

- Que sejam delimitadas as áreas 
dos prováveis represamentos futuros na 
bacia do alto Paraná e as faixas das 
linhas a construir, autorizando-se a 
respectiva desapropriação ou reserva; 

- Que sejam desde já fixadas, 
para o super sistema de energia que se 
venha a planejar nessa bacia, normas 
uniformes de freqüência e de tensão; 

- Que a legislação em vigor seja 
modificada, no sentido de facilitar e 
incentivar a iniciativa privada, dentro 
de um plano geral elaborado para o 
povoamento e desenvolvimento eco
nômico da mesma bacia; 

- Que para os serviços públicos e 
indústrias básicas, se dê preferência ao 
capital nacional, mas se estimule con
comitantemente o emprêgo de capital 
estrangeiro, transformado em moeda 
nacional no investimento, com trata
mento idêntico ao do capital nacional, 
ressalvando-se os empréstimos e a 
apreciação de situações anteriores; 

- Que o custo escriturado nos bens 
e instalações empregados em serviços 
públicos concedidos, base de tarifação 
ou resgate, seja reajustado, sempre que 
as variações da situação econômica o 
aconselhem, de modo a garantir a se
gurança e o interêsse dos capitais in
vestidos em tais serviços; 

- Que se torne efetiva, em todos os 
setores de serviços públicos industriais, 
a revisão periódica de suas tarifas, a 
curto prazo, ou desde que a mudança 
de situações econômicas o aconselhe, 
partindo sempre do capital reconhecido, 
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para o fim de assegurar-lhe uma re
muneração entre limites determinados 
por uma taxa oficial padrão; · 

- Que seja criado em órgão fe
deral, regulado em lei, para examinar 
a possibilidade, oportunidade e conve
niência de inversões, nos setores da 
economia nacional, de recursos forne
cidos por Institutos de Previdência, ou 
por tributo geral de aplicação especial, 
ou por empréstimos externos, e resolver 
sôbre sua distribuição, tendo em vista 
a rentabilidade adequada de suas apli
cações e seu reflexo sôbre a economia 
em causa; 

- Que as concessões de serviços 
públicos sejam a prazo indeterminado, 
sujeitas à cláusula de bem servir, mas 
passíveis de encampação a todo tempo 
pelo poder concedente, formando em 
cada caso um fundo de resgate para 
amortizar efetivamente o capital do 
empreendimento e evitar o perigo de 
super capitalização; 

- Que se adotem as seguintes 
diretivas gerais, no Planejamento da 
Energia Elétrica Nacional; 

DIRETIVA N.0 1 - Política de es
truturação das rêdes regionais de su
primento público. A estruturação das 
rêdes regionais de suprimento público 
deverá se processar corno segue: 

a) Divisão do país em regiões de 
coordenação caracterizadas pelos seus 
recursos energéticos, correlacionados 
com as concentrações demográficas e 
a estrutura e locação de suas fôrças 
produtoras. 

b) Centralização progressiva da 
energia elétrica. em cada região, inter
ligando e coordenando as operações de 
produção e transmissão de seus res
pectivos sistemas- por intermédio de 
entidades coordenadoras a serem ali 
criadas - de forma a constituir rêdes 
primárias para suprimento, em grosso, 
às mesmas emprêsas que as redistri
buam diretamente aos consumidores ou 
a outras organizações simplesmente dis
tribuidoras da região: Isto implicará 
na normalização prévia de certas ca
racterísticas técnicas das instalações 
existentes, inclusive de freqüência da 
corrente e das tensões de transmissão. 
Nas regiões desprovidas de energia elé
trica, esta fase deverá ser precedida 
pela construção de centrais para su
primento local e respectivas rêdes obe
decendo as características normaliza
das. 

c) Concentração da produção das 
rêdes regionais assim constituídas, pela 
construção, sempre que econômicamen
te indicada, de novas centrais de gran
de capacidade e eficiência (superiores 
a 50 000 kV A) , sem prejuízo da cons
trução de novas cen~rais médias (de 
50 000 a 10 000 kVA) e pequenas (infe
riores a 10 000 kVA) localizadas nas vi-

zinhanças dos centros de cargà, tôdas 
destinadas a abastecer coordenadamen
te o sistema centralizado, em seu con
junto. 

DIRETIVA N.0 2- Política de fo
mento da eletrificação urbana e rural. 
Como política complementar à de es
truturação das rêdes regionais de co
ordenação, deverão ser adotados os 
seguintes planos de fomento da eletri
ficação, nas regiões desprovidas de 
energia elétrica ou insuficientemente 
desenvolvida por deficiências da ini
ciativa privada: 

a) Plano· de fomento das distri
buições urbanas. 

Baseado no melhoramento das 
atuais distribuições urbanas perten
centes a emprêsas destituídas de recur
sos e na organização de emprêsas abas
tecedoras, nas regiões em que não exis
tam concessionários, mediante auxílio 
técnico e econômico da entidade coor
denadora da região. 

b) Plano de tomento da eletrifi
cação rural. 

Baseado na organização de coope
rativas integradas pelos próprios inte
ressados de cada região agrícola, com 
ajuda técnica, financeira e legal da 
entidade coordenadora respectiva. 

DIRETIVA N.o 3 - Politica de ele
trificação ferroviária. 

No estabelecimento das rêdes re
gionais, as linhas de interligação deve
rão ser construídas, sempre que possível 
de modo a permitir a alimentação eco
nômica das linhas de suprimento geral 
da região. Estas, por sua vez, deverão 
ser construídas na direção geral de 
suas estradas de ferro, por estarem lo
calizados em seu percurso os grandes 
centros industriais e as emprêsas elé
tricas que os abastecem, além de esta
belecerem tais estradas ligação direta 
entre êstes centros e as fontes poten
ciais de energia da região . 

A fim de _ ampliar a viabilidade 
econômica da construção destas últi
mas linhas, as estradas marginais de
verão ser simultâneamente eletrifica
das, resolvendo-se dessa maneira os dois 
problemas fundamentais de nossa eco
nomia - energia elétrica e transportes 
- e evitando-se, ainda uma vez, a du
plicação anti-econômica de instalações, 
a que chegaríamos com a eletrificação 
ferroviária feita isoladamente da ele
trificação geral. Preliminarmente, se
ria indicada uma padronização das 
principais características técnicas das 
instalacões fixas e do material de tração 
elétrica, inclusive de sistema de ele
trificação a adotar . 

DIRETIVA N.o 4- Política de uti
lizacão das fontes nacionais de energia 
- Exceto casos isolados de aproveita
mento de fontes técnicas locais de ener-
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gia como sejam as minas de carvão no 
Rio-Grande-do-Sul, Santa - Catarina, 
Paraná e São-Paulo e as florestas na
turais e artificiais a serem plantadas 
onde econômicamente indicado, e de 
aproveitamentos de energia elétrica na 
região dos ventos alíseos, o problema da 
utilização das fontes de energia nacio
nais para a produção de eletricidade 
terá de ser resolvido, no estado atual 
de nossos conhecimentos geológicos, 
com o aproveitamento de recursos hi
dráulicos. 

A política hidrográfica adequada à 
coordenação deverá ter como objetivo 
o aproveitamento máximo, racional e 
mais econômico, dos cursos d'água de 
cada região para a produção de energia 
elétrica, e para outros fins, como irri
gação, navegação, etc. quando assim 
convier à economia nacional. Neste 
sentido, deverá ser promovida a regu
larização dos regimes dêsses cursos 
d'água e verificada a conveniência de 
sua utilização, em seus próprios vales 
ou meios de transposições. 

DIRETIVA N.0 5 - Política de in
tervenção do Es·tado - Como medida 
preliminar à execução do Plano de Ele
trificação, será necessário da iniciativa 
particular, que se procurará fomentar 
-deverá ser no sentido de promover o 
estabelecimento, nas diversas regiões 
do país, das rêdes de coordenação re
feridas na diretiva n.0 1. Essas rêdes 
deverão ser operadas e eventualmente, 
em parte construídas, por entidades 
coordenadoras regionais. Estas poderão 
ser de organização para-estadual ou de 
economia mista, demais entidades pú
blicas ou particulares, com atribui-

ções coordenadoras e supletivas das 
emprêsas integrantes das respectivas 
rêdes regionais. Nos Estados em que 
já existam entidades dessa natureza 
explorando energia elétrica, a essas 
próprias entidades poderá ser atribuí
da a função coordenadora em suas res
pectivas regiões, sendo a elas encorpo
radas, para tal fim, as outras entidades 
interessadas no plano regional corres
pondente. Para um mais eficienté con
trôle do Estado, tais entidades deverão 
ficar diretamente subordinadas à orien
tação dum único órgão Federal de 
Energia Elétrica, autárquico, destinado 
a centralizar as atuais atribuicões nor
mativas e executivas dos órgãos já 
existentes. 

No campo financeiro, a assistência 
do Estado deverá se operar supletiva
mente à iniciativa privada, quer parti
cipando diretamente na organização 
das entidades coordenadoras, quer au
xiliando-as na execucão de suas res-
pectivas rêdes. · 

- Que se continuem os estudos 
para o aproveitamento da cachoeira de 
Paulo Afonso, levadas em consideração 
tôdas as circunstâncias técnicas e eco
nômicas capazes de garantir o sucesso 
do empreendimento. 

- Que se incentivem os estudos 
tendentes a implantar no Brasil a fa
bricação de material· elétrico em larga . 
escala. afim de produzir, tanto quanto 
possível, a linha completa de fabricação 
conjugando, para êsse fim, os capitais 
particulares nacionais e estrangeiros, 
completados, se necessário, com capi
tais oficiais, e utilizadas a experiência 
e a técnica alienígenas . 

II Assembléia Geral Ordinária da Associação 
dos Geógrafos Brasileiros 

De 21 a 27 de janeiro de 1946, 
reuniu-se em Lorena, Estado de São
Paulo, a segunda assembléia geral or
dinária da Associação dos Geógrafos 
Brasileiros. A escolha' de Lorena para 
ponto de encontro dos geógrafos cario
cas e paulistas atendeu não só ao in
terêsse geográfico de sua própria loca
lização no vale do Paraíba e ao seu 
passado histórico, com também por ser 
equidistante das duas capitais e possuir 
facilidades de comunicação. 

A assembléia contou com a colabo
ração do Conselho Nacional de Geo
gràfia que aí se fêz representar pelo 
secretário.:.geral, o engenheiro CHRISTo
VAM LEITE DE CASTRO e pelo coronel 
FREDERICO RONDON, membro do Diretório 
Central, além da equipe de geógrafos 
do C.N.G. assim constituída: MIGUEL 
ALVES DE LIMA, PEDRO GEIGER, EDGA:R 
'KULHMANN, NILO BERNARDES, EsPERIDIÃO 
FAISSOL, LÍSIA MARIA CAVALCANTI, DORA 
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DE AMARANTE ROMARIZ, ELSA COELHO DE 
SOUSA, MIRIAM GOMES COELHO, LÉIA 
QUINTIERE e ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA. 
A delegação carioca tinha ainda em 
seus membros a grande colaboração dos 
cientistas professôres FRANCIS RuELLAN 
e PIERRE DANSEREAU - COm seus assis
tentes HENRIQUE VELOSO e FERNANDO SE
GADAS VIANA - além do professor AN
TÔNIO MUSSO, professôra MARIAM TYOMNO 
padre AMBRÓSIO Kox. 

Na tarde do dia 21 chegaram os 
representantes cariocas sendo oficial
mente recebidos pelo prefeito local, 
Sr. BRÁs DE OLIVAS e pelos membros da 
diretoria da A. G ,B .. As 19 horas após 
um passeio pela cidade, reuniram-se os 
congressistas na residência da família 
ARNOLFO ·AZEVEDO onde lhes foi ofere
cido um .iantar íntimo. Estavam pre
sentes além do anfitrião, os profes
sôres AROLDO DE AZEVEDO, PIERRE MoN
BEIG, JOÃO DIAS DA SILVEIRA, FERNAN-


